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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Francisco Beltrão – Estado do Paraná

SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO DE LEI Nº 019/2020 DO LEGISLATIVO
Dispõe sobre a proteção às abelhas nativas sem ferrão (meliponídeos) e estímulo a polinização urbana no município de Francisco Beltrão e dá outras disposições.
Srs. Vereadores (as)
           A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente substitutivo geral:
Art.1°  Esta lei estabelece meios de proteção e conservação das abelhas nativas sem ferrão, conhecidas como meliponídeos, no município de Francisco Beltrão. 
Art. 2º  Por meio desta Lei ficam autorizadas a criação, o manejo e as demais atividades que envolvam colônias de abelhas nativas, meliponídeos, assim como a implantação de estações polinizadoras pedagógicas em todo o território do município de Francisco Beltrão.
Art. 3º O Município implantará estações polinizadoras pedagógicas denominadas Jardins de Polinização Urbana em espaços ambientalmente adequados e estratégicos para a criação e procriação de abelhas nativas meliponídeos.

§ 1º  Ficam estabelecidos como locais prioritários para a instalação dos Jardins de Polinização Urbana os parques punicipais, hortas comunitárias, Áreas Verdes de Lazer, praças públicas, Unidades de Conservação, escolas e creches da rede municipal de ensino, Centros de Saúde e os Centros de Apoio e Referência Social.

§ 2°  A capacitação ecopedagógica para formação de guardiões das abelhas nativas devem contemplar ações interdisciplinares, interseccionais e integradas entre os órgãos ambientais municipais, estaduais e federais capacitados para estas ações e produtores profissionais de Meliponídeos.

Art. 4º- As comunidades de abelhas nativas que estiverem em risco, em locais condenados ou alojados em locais inadequados e inóspitos, assim como aquelas áreas que sofrerão intercorrência humana ou de empreendimentos que coloquem em risco os membros da colônia devem ser resgatadas.

Parágrafo único. O resgate deve ser realizado, preferencialmente, por profissional técnico capacitado e registrado nos órgãos competentes.

Art. 5º A existência de espécimes nas condições mencionadas na presente Lei deverá ser comunicada ao órgão ambiental municipal competente, que deliberará acerca do procedimento a ser adotado e poderá versar sobre os casos não previstos.
Art. 6° São objetivos desta lei:
I - Divulgar e manter a cultura meliponárea e conscientizar ecopedagogicamente a sociedade quanto à importância das abelhas nativas, Meliponídeos, em especial e dos insetos polinizadores de maneira geral, assim como dos riscos de extinção a que estão atualmente submetidas;

II – Incentivar o consumo dos alimentos nutracêuticos proveniente dos subprodutos produzidos pelas abelhas nativas como mel, pólen, própolis e geoprópolis.

III – Implantar e estimular a implantação de estações pedagógicas polinizadoras com as abelhas nativas, Meliponídeos, potencializando a manutenção e o equilíbrio dos ecossistemas locais;

IV – Potencializar a manutenção e aumento da biodiversidade da flor pelo serviço ecossistêmico de polinização.

V – Proteger os insetos polinizadores, sua diversidade e a riqueza da biodiversidade em geral e das abelhas nativas.

VI – Melhorar a qualidade dos cultivos agrícolas ecológicos urbanos;

VII – Incentivar o uso da meliponicultura como ferramenta de polinização das culturas agrícolas rurais e urbanas;

VIII – Implementar iniciativas pedagógicas em espaços institucionais para sensibilizar, capacitar, qualificar e incentivar a conservação das abelhas nativas, Meliponídeos.
IX – Garantir a realização dos serviços ecossistêmicos regulatórios e de provisão dos sistemas agroalimentares fornecidos pelas abelhas nativas, Meliponídeos;

X – Combater a degradação ambiental e a devastação dos locais de ocorrência natural de nidificação das espécies de abelhas nativas.

XI – Conscientizar a população sobre a importância do plantio de árvores nativas, frutíferas, hortas agroecológicas e sistemas agroflorestais, além da preservação dos recursos hídricos para a criação de condições ambientais favoráveis para a sobrevivência das abelhas nativas.

Art.7º Para efeitos desta Lei considera-se:

I – Meliponídeos: insetos da ordem Hymenoptera, família Apidae, subfamília Meliponinae, conhecidas popularmente como abelhas sem ferrão, abelhas da terra, abelhas indígenas, abelhas nativas ou abelhas brasileiras;

II – Meliponário: local destinado à criação racional de abelhas sem ferrão, composto de um conjunto de colônias alojadas em colméias especialmente preparadas para o manejo e manutenção dessas espécies;

III – Estações Pedagógicas de Meliponicultura: constituídas, no mínimo, por caixas racionais de criação, colocadas dentro de um revestimento, visando uma maior

proteção e bem-estar dos insetos; tótens autoexplicativos e abrigo paras as caixas, se necessário.

IV – Polinização: Transferência de grão de pólen da antera (estrutura masculina) ao estigma (estrutura feminina) de uma flor, ocasionando a fecundação vegetal.

Art. 7º A Admnistração Municipal, manterá cadastro de criadores de Meliponídeos, com endereço e informações acerca do tempo de atividade e porte do criadouro. 

§1º A utilização do inseticida de Ultra Baixo Volume (UBV) pesado, (fumacê), fica condicionado ao aviso pela Administração Municipal com antecedencia mínima de 24 horas, a fim de que haja preparação dos ambientes que compõem meliponídeos.
§2º As localidades que possuem meliponários, estações pedagógicas de meliponicultura e similares, deverão instalar placa de identificação a ser definida pela Administração Municipal, em locais de fachada e entrada, com boa visualização.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Poderão ser celebrados acordos de cooperação técnica, parcerias, ajustes, termos de fomento ou de colaboração entre a União, os Estados, os órgãos da administração pública federal e as entidades e instituições públicas ou privadas para a execução dos fins de que trata esta Lei.

Art. 10 O início da implantação das estações pedagógicas dar-se-á a partir do exercício seguinte ao da aprovação de recursos orçamentários específicos para este fim.

Art. 11 Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data da sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 07 de agosto de 2020.
DANIELA CELUPPI
VEREADORA PROPONENTE – PT
MENSAGEM DO SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO 019/2020 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores (as) Vereadores (as):
O Presente substitutivo se perfaz importante para se adequar à expressão meliponídeos, termo mais abrangente do termo inicial utilizado no projeto original, além do mais, apresentamos a obrigatoriedade de se haver placas indicativas nos locais de criadouro e demais atividades relativas à matéria, bem como o aviso pela Administração Pública Municipal, da utilização do “fumacê” pelo menos 24 horas antes da utilização, para que essas localidades possam se antever e resguardar seus criadouros e demais criações. 
Nesse sentido, entendemos necessária e justa a alteração geral do projeto original para adequação do mesmo.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 07 de agosto de 2020. 
DANIELA CELUPPI
VEREADORA PROPONENTE – PT
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